ATA Nº 15/2008 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 15ª SESSÃO/2008 DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO - COMAS-SP.

Aos trinta dias do mês de abril de dois mil e oito, quarta-feira, das 14:00h às 16:00h realizou-se a 15ª sessão de 2008 e a 7ª reunião extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS-SP, em sua sede, sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença: Darcy Diago Finzetto, Alderir Gualberto Penha, Gleuda Simone T. Apolinário, Marlene Popin Velardo, Tatiana de Freitas Sousa, Sonia Regina Santos de Jesus Couceiro, Susana de Vasconcelos Dias, Leia Lobato Rodrigues e Maria Cristina G. Cruz Felippe. Faltas justificadas: Marcelo Roberto Monello, Silvana Cappellini e Aparecida Maria Rosa Castro. Presentes os convidados: Marcelo Henrique Rosa, da Cruz Azul de São Paulo; e Evandro Fabiani Capano, chefe de gabinete da SMADS. A plenária foi iniciada às 15:00h pela vice-presidente Gleuda com a leitura da pauta, que em seguida apresentou aos conselheiros o novo chefe de gabinete da SMADS, o Sr. Evandro Fabiani Capano. Item 1 – Deliberação sobre o SIAI – Sistema Integrado de Ações Intersecretariais para o Município de São Paulo: A conselheira Gleuda informa que participou, com o Sr. Evandro Capano, chefe de gabinete da SMADS, da Reunião da CIB – Comissão Intergestora Bipartite, no dia 29 de abril, quando foi tratado o assunto do SIAI e ficou acordado que a CIB não pactuaria enquanto não houver uma discussão mais detalhada a respeito do projeto-piloto, inclusive quanto à definição das competências de cada secretaria envolvida, tanto do estado, como do município. A Comissão de Políticas Públicas, após análise dos documentos complementares, ou seja, Protocolo de Intenções datado de 16 de abril de 2008 e encaminhado ao COMAS, salientou a importância do projeto para a população alvo, no entanto, entende que é necessária a apresentação de instrumento jurídico proposto no Protocolo de Intenções com a definição das respectivas responsabilidades de cada secretaria envolvida. Após debate em plenária, foi sugerido pelo conselheiro Alderir, que seja enviado um ofício à SEADS e à SMADS solicitando a discriminação dos recursos de fonte estadual e fonte municipal, se na função da Assistência Social ou da Saúde, além disso, custeio mensal e investimento para implantação do serviço. A conselheira Darcy sugere uma revisão no valor do custeio mensal do projeto, pois o valor parece ser incompatível com o custeio de projetos conveniados com SMADS com grau de complexidade menor, tais como abrigos porta de entrada para bebês. Item 2 – Apresentação da proposta de cronograma para conclusão da 3ª fase da 5ª etapa do processo de Municipalização dos serviços sócio-assistenciais com recursos estaduais: Foi apresentado o cronograma da municipalização, em anexo, que será encaminhado por e-mail para os conselheiros, com definição do prazo máximo para conclusão do processo em junho de 2008. Foram relatadas duas situações que serão analisadas pela comissão de políticas públicas. No caso da ASSINDES a questão quanto a solução da dívida junto à concessionária SABESP que deve ser sanada pelo Governo do Estado como condição para a municipalização. No caso do abrigo especial para mulheres grávidas, como será o primeiro serviço desse tipo no município, a secretaria apresentará a proposta do plano de trabalho para apreciação da Comissão de políticas públicas e posterior deliberação do plenário deste conselho.
Item 3 – Deliberação sobre o Plano de Ação – SUASWEB 2008: A SMADS ressaltou que não há recursos federais disponibilizados para os segmentos de pessoas com deficiência e idosos. Após apresentação da secretaria o conselho delibera pela aprovação no sistema SUASWEB do plano de ação 2008, fazendo as seguintes ponderações: Os recursos federais disponibilizados para serviços de ações continuadas do sistema de proteção social básica e especial não atendem as necessidades e demandas para uma cidade como São Paulo, dada a sua complexidade enquanto metrópole e suas demandas. Salientou a necessidade de recursos federais na política de co-financiamento para os seguimentos de pessoa com deficiência, idosos e apoio a adolescentes e jovens em curso de qualificação profissional. Também foi abordada a questão do critério de partilha pactuado na CIT que a cidade de São Paulo fica prejudicada, pois os critérios não se aplicam a cidade que os índices oficiais apontam que tem a maior concentração da pobreza e demandatários da assistência social no território brasileiro. 
Item 4 – Reapresentação de Projeto para a População de Rua com Recursos Federais: A proposta original de realização de seminário para capacitação de entidades que fazem trabalhos de inclusão produtiva para população de rua foi alterada após análise de solicitações de algumas entidades. O novo projeto prevê repasse de recursos, por meio de termo aditivo de convênio para entidades que já desenvolvem atividades de geração de renda e inclusão produtiva para esta população, para realização de capacitação de acordo com projeto detalhado pela SMADS. Desta forma a proposta foi aprovada  pelo plenário do conselho. A ata foi redigida pela 1ª secretária Tatiana de Freitas Sousa, após apreciação, feitas as devidas alterações do plenário, foi aprovada e publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
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